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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAOUARA 

LEI Nl 3.aJ9 
De O? de Agosto da l 985 

OispÕe sobre a r.iseio de cricti . . -toa tributãrios e da outras pro 
vidlnciaa.- . -

O PREFEI lll CO MUNICÍPIO !E ARARAQUAFIA, Eat.do de ElãD 
Paulo, no exercício de suas atribuiÇÕes legllia, a de acordo caa o cp.~e decre 
tou a C..,ara Municipal, • sessão ordinÚi.a da 05IAgosto/l 985, pl'CIIIUlga ; 
aegu:l. nte l ai :-

Artigo 11- Fica o Pref'lli to Municipal, ~~~o~torizeiiD a 
rsir créditos tributÚi.os totais ou parciais de cp.~alcp.~er nablreza JurlcllCIIo 
do MuniCÍpio a do Oepartawanto Autônomo da l.~a a Esgotos (OAAE), inecritos 
ati o presente exarc!cio, inclusive, dos seguintes contribuintes :-

I - Pessoas Jundicss constantes de insti Mções raligioses, banef"...cantaa, 
entidades desportivas, de assistí!ncia sociel (a Menores e velhos ,invá 
lidos e necessitados), Santa Casa, e, outras antidadn CCJII obJetiva d; 
relev&ncia social. e de interesse à COIIIUnidade, assinl como da Fazenda 
PÚblica, cp.~ando o imÓvel gerador do tributo seja atuelizado na prasta 
ção de serviços pÚblicos. 

II - Pessoas t'Ísicas, quando houver inecp.~!voca impossibilidade materiel pa­
ra o CUIIprimento da obrigação tributÚi.a principel, verificada sua llC:! 
breu e, ou, incapacidade para o trabalho por doença incurável,a de~ 
to t'Ísico pemanenta. 

Parágrafo Único - Os favores desta lei, são extens:l. 
vos àcp.~elas entidades consti tuidas por títulos patrimonillia, desde cp.~e, niÕ 

• • teril11111 fins lucrativos devid11111ente CQIIprovadas atraves de doeu~~entoa hãbais. 
~ . 

Artigo 22 - A ranis5BO sere autorizada Mediante re-
q.~erimento do interessado, q.~e deverá instru{.;.lo c011 doaaentos nacassêrios 
e suf'icientes à cQIIprovação dos requesi tos essenciais para ~~~o~torizaçil:l do 
benat'Ício legel, san prejuÍzo da COIIIplaDantação posterior, se f'Dr o casa. 

Artigo Jl! - As pessoas jurídicas conatantes do i 1:81 
I, do arti~;JJ U, deverão fazer prova do efetivo f\mcion11111ento da entidláe 1 

para obtenção do benefÍcio ""e dispÕe a lei. 

Artigo 4R - A tender-se-á ao recp.~ert.anto 1'or~~ullldo 
pelas pessoas fÍsicas constantes do i t111111 II do artigo 11 1 epÓs raalizeçio 
de sindicância por Assistente Sociel do Municlpio, cuja infor~~açi!D e l&ldo, 
comprova verificar-3e as circunstâncias alÍ previstas. 

Artigo 51 - Nos casos IIJB pelo laado da Assistente I 
Social do MunicÍpio, niio f'icer COIIIprovado a totel incapiiCidade •atarilll e 
ecor6otica do contribuinte, pera pag11111anto do crádi to tributÚi.o 1 a ~~~o~torida 
de CCIIpetente, utilizando as considerações de eqtlidade 111111 relação às carec: 
ter!sticas pessoais e materiais do contribuinte, podará conceder melhores 
condiÇÕes para pagaaento. 

• • Artigo 61 - Se, o crãdi to tributãrio estiver sendo 
cobrado pela via judiciel, a ranissão SCIIenta será concedida apÓs o compro-

vado paçrc.>11ento das despesas e Bnus provenientes do processa, devidl!lllente I 
anexatia ao pedido. 
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Artigo ?~ - As importâncias Já pagas, em nartua caeo 
serão resti tuidas. 

Artigo BR - Esta lei entra an vigor na data da aua 
publicaçiio, revogadas as disposiçÕes an cont:rérlo. 
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